
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252942 - SP (2026/0003531-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
SESVESP  -  SINDICATO  DAS  EMPRESAS  DE  SEGURANÇA
PRIVADA  SEGURANÇA  ELETRÔNICA  E  CURSOS  DE
FORMAÇÃO DO ESTADO DE SAO PAULO 

ADVOGADOS : PERCIVAL MENON MARICATO - SP042143
DIOGO TELLES AKASHI - SP207534

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  E  DE  TERCEIROS.  HORA
REPOUSO ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. MULTA PREVISTA NO  ART. 1.021, § 4º,
DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Este Superior Tribunal entende legítima a incidência da contribuição previdenciária
(cota patronal) sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). A
alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não tem o efeito de
modificar tal entendimento. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora

Documento eletrônico VDA59045868 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/08/2026 14:57:49
Publicação no DJEN/CNJ de 17/08/2026. Código de Controle do Documento: e5b8e876-7a7d-47c9-957e-cdc96fbd8a07



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252942 - SP (2026/0003531-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA

AGRAVANTE :
SESVESP  -  SINDICATO  DAS  EMPRESAS  DE  SEGURANÇA
PRIVADA  SEGURANÇA  ELETRÔNICA  E  CURSOS  DE
FORMAÇÃO DO ESTADO DE SAO PAULO

ADVOGADOS : PERCIVAL MENON MARICATO - SP042143
DIOGO TELLES AKASHI - SP207534

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  E  DE  TERCEIROS.  HORA
REPOUSO ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º,
DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – Este Superior Tribunal entende legítima a incidência da contribuição previdenciária
(cota patronal) sobre os valores pagos a título de Hora Repouso Alimentação (HRA). A
alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não tem o efeito
de modificar tal entendimento. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III  – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por SESVESP –  SINDICATO DAS

EMPRESAS DE SEGURANÇA PRIVADA, SEGURANÇA ELETRÔNICA, SERVIÇOS

DE ESCOLTA E CURSOS DE FORMAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra a

decisão  monocrática  de  minha  lavra  que  conheceu  e  deu  provimento  ao  Recurso

Especial.

Sustenta o Agravante, em síntese, que:

(i)  a decisão agravada viola o art.  71, § 4º, da Consolidação das Leis do

Trabalho,  com  redação  da  Lei  13.467/2017, pois  a  verba  paga  por  supressão  do

intervalo intrajornada tem natureza indenizatória (fls. 373/375e); e 

(iii)  existe identidade de fundamento e finalidade entre o pagamento pelo

intervalo  intrajornada  trabalhado  e  as  folgas  não  gozadas,  já  reconhecidas  como

indenizatórias  na  jurisprudência,  o  que  afasta  a  incidência  de  contribuição

previdenciária (fls. 376/379e).
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Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  ou,  alternativamente,  sua  submissão  ao  pronunciamento  do

colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 388e).

É o relatório.

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Controverte-se  acerca  contribuição  previdenciária  e  de  terceiros  sobre  a

Hora Repouso Alimentação (HRA) após a Lei 13.467/2017.

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação

desta Corte segundo a qual a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA)

possui  natureza  remuneratória,  submetendo-se  à  incidência  de  contribuição

previdenciária. A alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT

não tem o efeito de modificar tal entendimento.

Espelhando tal compreensão:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.
HORA  REPOUSO  ALIMENTAÇÃO  (HRA).  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  INCIDÊNCIA.  CABIMENTO.  ACÓRDÃO  REGIONAL
EM DISSONÂNCIA AO ENTENDIMENTO DO STJ. NOVA REDAÇÃO DO
ART.  71,  §  4º,  DA  CLT.  NÃO  ALTERAÇÃO  DO  POSICIONAMENTO
JURISPRUDENCIAL DESTA CASA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  do  STJ  se  posiciona  no  sentido  de  que  verba
denominada  Hora  Repouso  Alimentação  (HRA)  possui  natureza
remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição previdenciária.
2. Registre-se, ademais, que a "alteração promovida pela Lei  13.467/2017
no art.  71, § 4º,  da CLT não tem o condão de modificar o entendimento
supra.  Isso  porque  a  denominação  e  demais  características  formais
adotadas  pela  lei  são  irrelevantes  para  qualificar  a  natureza  jurídica  do
tributo (art. 4º, I, do CTN)" (AgInt no AREsp n. 1.832.700/RS, relator Ministro
Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  19/10/2021, DJe  de
4/11/2021).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.155.508/PA, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 2/9/2025).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  COTA  PATRONAL.  INCIDÊNCIA
SOBRE HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO - HRA. MULTA PREVISTA NO
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência
de omissão, contradição ou obscuridade.
II  -  Este  Superior  Tribunal  entende  legítima  a  incidência  da  contribuição
previdenciária  (cota  patronal)  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  Hora
Repouso Alimentação (HRA). A alteração promovida pela Lei n. 13.467/2017
no art.  71,  § 4º,  da CLT não tem o efeito de modificar tal  entendimento.
Precedentes.
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III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em razão  do  mero  improvimento  do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta  inadmissibilidade ou improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.207.343/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado
em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  TEMPESTIVOS.
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE
ATENDIDO.  HORA REPOUSO ALIMENTAÇÃO (HRA).  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Agravo Interno interposto de decisão que, em juízo de retratação, negou
provimento ao Recurso Especial da agravante.
2.  Não  procede  a  alegação  de  intempestividade  do  Agravo  Interno  da
Fazenda  Pública  e,  por  conseguinte,  de  violação  da  coisa  julgada.  A
Fazenda  Nacional  foi  intimada  da  decisão  que  rejeitou  os  Embargos  de
Declaração em 1º.8.2022, conforme termo de ciência de fl. 426, e-STJ. O
Agravo  Interno  da  União  foi  protocolado  em 12.9.2022,  dentro  do  prazo
legal, conforme documento de fl. 438, e-STJ.
Registre-se  que  "os  Embargos  de  declaração,  com  exceção  dos
intempestivos,  interrompem o prazo para a utilização de outros recursos"
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.457.036/RS, Rel.  Min.  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, DJe de 27.3.2019).
3.  A  aventada  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  também  não  se
sustenta. O Agravo Interno da Fazenda Nacional, que levou à decisão de
reconsideração ora agravada, foi bastante claro ao defender que "o fato de a
Lei  13.467/2017, que  alterou  a  redação  do  §  4º  do  art.  71  da  CLT,  ter
atribuído  natureza  jurídica  indenizatória/compensatória ao  pagamento  da
AHRA não possui qualquer reflexo tributário.  (...)  cabe transcrever alguns
precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  sentido  de  que  incide
contribuição previdenciária e imposto de renda sobre a verba relacionada à
supressão da hora repouso alimentação - HRA, paga como retribuição pela
hora em que o empregado fica à disposição do empregador, tendo em vista
sua natureza eminentemente salarial (...
)" (fl. 435, e-STJ).
3. O Superior Tribunal de Justiça superou a divergência existente entre as
Turmas  que  compõem  a  Seção  de  Direito  Público,  uniformizando  a
orientação de que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA)
possui natureza remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição
previdenciária.
4. "A alteração promovida pela Lei 13.467/2017 no art. 71, § 4º, da CLT não
tem  o  condão  de  modificar  o  entendimento  supra.  Isso  porque  a
denominação  e  demais  características  formais  adotadas  pela  lei  são
irrelevantes para qualificar a natureza jurídica do tributo (art. 4º, I, do CTN)"
(AgInt  no  AREsp  1.832.700/RS, Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, DJe de 4.11.2021).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.963.274/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 4/4/2023).

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA  284/STF. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  NATUREZA  REMUNERATÓRIA.  HORA  REPOUSO
ALIMENTAÇÃO (HRA).  INCIDÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO
STJ. 
1. Não há ofensa ao art.  1.022, II,  do CPC quando o Tribunal de origem
dirime,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia,  hipótese dos autos.  Ressalte-se
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que não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos de lei invocados
no  recurso,  desde  que  decida  a  matéria  questionada  sob  fundamento
suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a
análise dos dispositivos que pareçam, para a parte, significativos, mas que,
para o julgador, senão irrelevantes, constituem questões superadas pelas
razões de julgar.
3.  A  ausência  de  indicação  do  dispositivo  legal  tido  por  violado  implica
deficiência de fundamentação recursal, sendo insuficiente para a abertura
da via especial a mera transcrição de dispositivos legais, uma vez que o
recurso especial  deve conter,  de forma clara e objetiva,  as razões pelas
quais a recorrente visa reformar o decisum, demonstrando a maneira como
o  acórdão  recorrido  teria  malferido  a  legislação  federal.  Incidência  da
Súmula 284/STF.
Precedentes: AgRg no AREsp  1.024.119/RJ, Rel.  Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017; AgRg no AREsp
367.082/GO, Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em
16/9/2014, DJe  24/9/2014;  AgRg  no  REsp  1.354.928/PE, Rel.  Ministro
Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em  21/2/2013, DJe
28/2/2013; AgRg no Ag 875.862/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,
julgado em 16/10/2008, DJe 3/11/2008; e AgRg no REsp 1064931/SP, Rel.
Ministro  Humberto Martins,  Segunda Turma,  julgado em  16/12/2008, DJe
4/2/2009.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de
que a verba denominada Hora Repouso Alimentação (HRA) possui natureza
remuneratória, submetendo-se à incidência de contribuição previdenciária.
Precedentes:  EREsp  n.  1.619.117/BA, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Primeira  Seção,  julgado  em  27/11/2019, DJe  de  8/5/2020;  AgInt  nos
EAREsp n.  1.122.223/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção,  julgado  em  11/11/2020, DJe  de  13/11/2020.;  AgInt  no  AREsp  n.
1.832.700/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021; AgInt no AREsp n. 1.122.223/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  7/8/2018, DJe de
13/8/2018;  e  AgRg  no  REsp  n.  1.449.331/SP, relatora  Ministra  Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 5/5/2016, DJe de 13/5/2016.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.018.433/BA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à  aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

de 2015,  a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência

lógica  do  não  provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não   restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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